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Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito da Comarca de Serra Dourada

O Ministério Público do Estado da Bahia, por meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, que poderá ser encontrado para intimações e notificações pessoais na Rua Getúlio Vargas, Fórum local, vem, respeitosamente, perante V. Exª, no uso de suas atribuições legais, lastreado no Procedimento Investigatório anexo, com base no art. 129, II, da Carta Magna, na Lei nº 7.347/85 e no art. 461 do CPC, propor AÇÃO CIVIL PÚBLICA CONDENATÓRIA A OBRIGAÇÃO DE FAZER, com pedido de liminar, contra o Município de Brejolândia, representado pelo Prefeito, José Nunes Bastos, a ser encontrado na sede daquela cidade, pelos motivos fáticos e jurídicos a seguir expostos:

DOS FATOS

Em 20 de fevereiro de 2001, o Promotor de Justiça atuante nesta Comarca recebeu alguns profissionais da educação do município de Brejolândia, os quais diziam terem sido removidos pelo novo Prefeito, logo após este ter assumido o mandato, porque não o teriam apoiado durante a campanha eleitoral. Dada a possibilidade de estarem sendo feridas a legalidade e a moralidade administrativa, bem como de estar ocorrendo lesão aos ensino público, o Ministério Público instaurou inquérito civil para apurar a veracidade de tais alegações. Além das representações pela tomada de providências, os queixosos apresentaram xerocópias de vários documentos, entre os quais se destacam as portarias de remoção, o mapa daquela Municipalidade e a relação dos removidos, que continha os respectivos cargos e localidades de origem e de destino.

Pelo ofício nº 5/2001, o Promotor de Justiça solicitou ao Prefeito os seguintes documentos:

a) relação dos professores que atuavam nesse município no ano de 2000, especificando a localidade em que exerciam suas funções, o regime de trabalho (concurso ou contrato), data de admissão (no caso dos não-concursados, a data do primeiro contrato);

b) relação dos professores que atuam nesse município neste ano de 2001, especificando a localidade em que exercerão suas funções, o regime de trabalho (concurso ou contrato), data de admissão (no caso dos não-concursados, a data do primeiro contrato);

c) lista dos professores, merendeiros e zeladores que foram removidos, discriminando-se as localidades, apontando os seus substitutos e determinando-se os critérios para cada situação individual, tendo em vista que os atos administrativos devem ser motivados, sob pena de serem considerados ilegais;

d) relação dos aprovados no último concurso público, apontando qual o último convocado em cada função;

e) lei de plano de cargos e salários dos profissionais de educação aprovada nesse município;

f) informação sobre a existência de transporte escolar, esclarecendo se este atende aos professores de todas as localidades.
Em resposta, o Chefe do Poder Executivo remeteu a documentação e alegou que as remoções “foram levadas a efeito com o intuito, único e exclusivo, de atender às necessidades do sistema municipal de ensino e, ao mesmo tempo, melhorar a qualidade de ensino, sem qualquer relação com a preferência política dos servidores públicos.” Esclareceu também que “o Município de Brejolândia não dispõe, e nunca dispôs, de transporte para todas as localidades em que existem escolas municipais”.

Analisando-se as denúncias formuladas pelos funcionários removidos, percebem-se realmente indícios de perseguição política, uma vez que eles mesmos confessam ter sido contrários ao grupo político do atual administrador. Ademais, observando-se as localidades onde muitos deles trabalhavam, observa-se que a maioria foi apenas permutada, demonstrando-se a inexistência do motivo em que se basearam as remoções (necessidade do sistema municipal de ensino). Como exemplo, ressalte-se o caso de Campestre, de onde saíram cinco professores e entraram outros cinco; situações semelhantes ocorreram quanto a Mamonal, Santa Paz da 25 e Mombaça. Mais gritante ainda se mostra o desvio de finalidade quando se percebe que foram transferidos para a zona rural funcionários da sede cujas vagas serão preenchidas, como o próprio Prefeito alegou, por contratados temporariamente. Qual vantagem para o ensino público municipal trouxeram essas remoções? Por que relotar servidores erradicados em suas comunidades, onde laboram há muito tempo, e colocar, em seus lugares, contratados temporariamente, causando interrupções no trabalho pedagógico que vem sendo exercido por aqueles?

Sem querer esmiuçar cada situação individual, pela leitura de suas denúncias desesperadas, verifica-se que o maior intuito das remoções foi realmente causar transtornos aos servidores. A maioria das pessoas removidas são pais e mães de família, com filhos pequenos ou solteiros com pais idosos doentes que dependem daquele salário para sobreviver; outros são grávidas ou pessoas que padecem de problemas de saúde e terão que se locomover diariamente mais de dez quilômetros diariamente. É notória a grande extensão do município de Brejolândia, bem como a precariedade do sistema de transporte entre a zona rural e a sede. Assim, tais pessoas terão que optar entre ficar desempregadas ao lado de suas famílias ou deixar filhos e demais dependentes durante a semana sem ter quem zele por eles. Na verdade, o que se percebe é uma tentativa de forçar os professores a pedirem exoneração, já que a estabilidade constitucional adquirida pelo concurso público impede que o Chefe do Poder Executivo os despeça.

Onde, Excelência, encontra-se a melhoria da qualidade de ensino? Ao contrário, percebe-se uma deterioração do ensino público, com a descontinuidade do serviço, que deixa de ser prestado por um profissional que a comunidade deseja (como se vê pelos abaixo-assinados anexos) e passa a sê-lo por outro contratado sem concurso ou um removido que, descontente com sua atual situação, não trabalhará, certamente, com o mesmo afinco.

Até quando os administradores públicos pensarão que as Prefeituras devem ser governadas como se fossem suas propriedades privadas? O Ministério Público e o Poder Judiciário – evidentemente – não pactuam desse pensamento retrógrado e não concordam com tais arbitrariedades travestidas de atos legais, principalmente quando elas, além de ferirem os direitos individuais, alcançam o interesse público, consistente, neste caso, numa melhor qualidade de ensino.

Merece aqui citar Maria Sylvia Zanella Di Pietro (in Direito Administrativo, Ed. Atlas, 13ª ed., 2001, p. 204):

“Normalmente, os atos imorais são acompanhados de grande clamor público, até hoje sem sensibilizar a Administração. Espera-se que o Judiciário se mostre sensível a esses reclamos.”

DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO

A Suprema Carta, no art. 127, incumbiu o Ministério Público da defesa da ordem jurídica e dos interesses sociais e, no art. 129, III, atribuiu-lhe a função de zelar pelo respeito dos serviços públicos aos direitos nela assegurados. Assim, não está o Parquet, aqui, defendendo os interesses individuais de cada funcionário envolvido, mas impugnando a ilegalidade do ato administrativo que deu causa à remoção de todos eles e, por conseqüência, tendo em vista a descontinuidade no trabalho dos profissionais, acarretou prejuízo ao ensino público, um direito social previsto no art. 6º da Constituição.

DO DIREITO

Antes de tudo, vale ressaltar que não se está aqui buscando analisar a conveniência ou oportunidade da remoção, ato discricionário do Prefeito. O que se pretende é demonstrar o abuso de poder contido nestes atos, o desvio de finalidade, consistente em, numa mascarada “necessidade do serviço”, remover arbitrariamente os opositores políticos, como uma forma de punição, sem importar-se – embora se diga o contrário – com a qualidade do ensino público.

De acordo com o art. 37, caput, da Carta Magna, a Administração Pública rege-se pelos princípios da legalidade e moralidade, entre outros. Isso significa dizer que não basta que um ato administrativo pareça ter obedecido aos trâmites adequado e mostre-se revestido de forma e conteúdo legais; há também de adequar-se à moralidade administrativa e ao interesse público. Dessa forma, até mesmo os atos discricionários, conforme o art. 5º, XXXV, CF, submetem-se ao controle judicial quanto à competência, à forma e à finalidade. Com isso, busca a norma evitar que o administrador pratique atos aparentemente legais para conseguir fins escusos e repudiados pela moral comum.
Sobre a matéria, leciona Hely Lopes Meirelles (in Direito Administrativo Brasileiro, 24ª ed., Ed. Malheiros, 1999, pp. 635 e 636):

“A competência do Judiciário para a revisão de atos administrativos restringe-se ao controle da legalidade e da legitimidade do ato impugnado. Por legalidade, entende-se a conformidade do ato com a norma que o rege; por legitimidade, entende-se a conformidade do ato com a moral administrativa e com o interesse coletivo (princípios da moralidade e da finalidade), indissociáveis de toda atividade pública. Tanto é ilegal o ato que desatende à lei formalmente como ilegítimo o ato que violenta a moral da instituição ou se desvia do interesse público, para servir a interesses privados de pessoas, grupos ou partidos favoritos da Administração.(...) Se tal critério é exato para os atos vinculados ou regrados, não é menos aplicável aos atos discricionários da Administração, em relação aos quais há apenas maior liberdade no modo e momento de sua prática, sem que se reconheça ao Poder Público direito de agir arbitrariamente, ou além de sua competência, ou contrariamente à moralidade e à finalidade administrativas, ou sem a publicidade necessária.” (grifos nossos)

Não mais se admite considerar a discricionariedade como atributo que permita ao Chefe do Poder Executivo agir como pretende, governando a res pública como se lhe pertencesse, sem necessidade de prestar satisfações de seus atos. Mesmo essa espécie de ato exige a motivação, em nome dos princípios da impessoalidade e da moralidade, para evitar o abuso de poder.

Neste caso, estamos diante de um desvio de finalidade, disfarçado sob o capuz da legalidade, conforme os indícios apontados: a motivação mostrou-se vaga; as remoções são desnecessárias, inclusive devido à permuta ex officio; os destinatários do ato são opositores políticos do administrador (embora este não o admita); camuflagem dos fatos, tentando-se demonstrar suprimento de vagas, quando, na verdade, muitas vezes, houve apenas trocas e, em outras, surgiram novas vagas no colégio de origem, que serão supridas por contratados.

Como bem afirmou Maria Sylvia Zanella Di Pietro (na mesma obra acima, p. 224), “a grande dificuldade com relação ao desvio de poder é a sua comprovação, pois o agente não declara a sua verdadeira intenção; ele procura ocultá-la para produzir a enganosa impressão de que o ato é legal. Por isso mesmo, o desvio de poder comprova-se por meio de indícios.” A propósito, o STF já decidiu que “indícios vários e concordantes são prova” (RTJ 52/140), portanto entendemos que todos os indícios acima relacionados, acompanhados do prejuízo ao ensino público, demonstram claramente que as remoções impugnadas consistem em desvio de finalidade.

No caso particular de remoção, o TJSP proclamou:

“Constitui abuso de poder a remoção de servidor público sem justificativa das razões de ordem pública para a providência.” (RT 664/63)

Escancarada está a ilegalidade dos atos administrativos que removeram os profissionais da educação relacionados no inquérito civil, atos que, por estarem causando prejuízos à eficiência do ensino público em Brejolândia, devem ser declarados nulos, pelo desvio de finalidade, retornando os servidores aos seus locais de origem.

DA LIMINAR

O imediato retorno dos profissionais aos seus colégios de origem é medida que urge ser tomada, tendo em vista que as aulas estão iniciando e, a cada dia que se passa, mais se agravará a situação de descontinuidade, principalmente para evitar que se consolide uma situação irregular. Presentes se fazem os dois requisitos:

a) O fumus bonis iuris consiste na flagrante ilegalidade da remoção dos profissionais, tendo em vista a inexistência e obscuridade dos motivos alegados para embasar os atos, pois, pela lista anexa, percebe-se a inexistência de vagas na maioria dos colégios destinatários, já que houve na verdade, permuta e não vacância, o que configura indícios de perseguição política;

b) O periculum in mora reside na descontinuidade das atividades pedagógicas, principalmente em relação às turmas de 1ª a 4ª série, para as quais as normas do MEC direcionam a necessidade de acompanhamento por uma professora em todos os ciclos.

Ressalte-se, por fim, que não haverá prejuízo em manter-se os profissionais nos mesmos estabelecimentos em que trabalhavam, pois as “eventuais vagas” que existiam podem ser supridas pelos contratados que trabalhariam em seus lugares de origem, até o resultado do concurso.

DOS PEDIDOS

Por tais razões, o Ministério Público requer:

a) a citação do Município de Brejolândia, na pessoa de seu Prefeito, para apresentar defesa no prazo legal, sob pena de revelia e confissão quanto à matéria de fato;
b) a apreciação de todas as espécies de prova, especialmente a documental (inquérito civil anexo) e a testemunhal;

c) o deferimento de liminar que determine ao Chefe do Poder Executivo para retornar os funcionários públicos removidos a suas localidades de origem, tendo em vista que os estudantes estão sendo prejudicados com tais remoções;

d) a procedência do pedido principal, consistente em declarar a nulidade dos atos administrativos que removeram os profissionais, sem motivação.

Dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais).

Nesses termos, aguarda deferimento.

Serra Dourada, 7 de março de 2001.

Millen Castro Medeiros de Moura
Promotor de Justiça Substituto
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